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LEI ORGÂNICA DO

MUNICÍPIO DE PICUÍ

PREÂMBULO

Sob a égide das Constituições Federal e Estadual, nós,
autênticos representantes do Povo do Município de Picuí,
[irimando pelo desenvolvimento e defesa dos direitos
humanos e da natureza, promulgamos, com a proteção de
I )eus, a Lei Orgânica do Município (Constituição Municipal).
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APRESENTAÇÃO

A Lei Orgânica é o instrumento maior de um município,
promulgada pela Câmara Municipal, atendidos os
princípios estabelecidos na Constituição Federal.

Nela estão contidos os mais diversos princípios que
norteiam a vida da sociedade, numa soma comum de
esforços visando o bem-estar social, o progresso e o
desenvolvimento de um povo.

Em Picuí, a Lei Orgânica do Município foi
promulgada, tendo sofrido diversas alterações com o
decorrer do tempo, sempre no sentido de acompanhar a
evolução do município nos mais diversos setores,
aperfeiçoando, ainda mais, as normas até então existentes.

É nesse sentido que estamos, mais uma vez,
reeditando nossa lei maior, já com as emendas
promulgadas pela Câmara Municipal de Picuí, tornando
mais fácil a consulta e o manuseio.

PICUÍ, AGOSTO DE 2006

ALDEMIR ALVES DE MACEDO
Presidente da Câmara

GUIONALDO NETO DANTAS
Vice-Presidente

PAULO SILVA LIRA

1° Secretário

SALVELINA BURITI DE ALMEIDA DANTAS
2°Secretária
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TITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

Art. 1° - O Município de Picuí, parte integrante do Estado
da Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, dotado de
autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por
esta Lei Orgânica e por outras Leis que vier adotar, respeitados os
princípios e preceitos estabelecidos nas Constituições Federal e
Estadual.

Art. 2° - São Poderes do Município, independentes e
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Ünico. São símbolos do Município a Bandeira, o
Hino e o Brasão, representativos de sua cultura e história.

Art. 3° - Asede do Município é a cidade de Picuí.
Art. 4° - O Município poderá dividir-se, para fins adminis

trativos, em Distritos a serem criados, organizados ou suprimidos
por Lei, após consulta plebiscitária à população diretamente
interessada, observada a legislação estadual e o atendimento
aos requisitos estabelecidos no Art. 5° desta Lei Orgânica.

Parágrafo Ünico. O Distrito terá o nome da respectiva
sede, cuja categoria será a de vila.

Art. 5.° - São requisitos para a criação de Distrito:
I- população superior a mil habitantes, segundo

declaração emitida pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, com os dados de
dezembro do ano anterior;

II- mais de 250 eleitores, segundo certidão emitida
pelo Tribunal Regional Eleitoral;

III- existência, na povoação-sede, de pelo menos
cinqüenta moradias, escola pública, posto de
saúde, posto de polícia e cemitério, com certidão
comprobatória fornecida pela Prefeitura.

Art. 6° - A instalação do Distrito se fará perante o Juiz de
I )ireito da Comarca, na sede do Distrito.



capítulo 11
DA COMPETÊNCIA

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 7° - Ao Município compete prover tudo quanto diga
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua
população, cabendo-lhe privativamente, dentre outras, as
seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a Legislação Federal e a Estadual,

no que couber; .
111- elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento

integrado; - . x- .
exercer o poder de política administrativa,
manter, com a cooperação técnica e financeira
da União e do Estado, programas de educação
pré-escolar e de ensino fundamental,
prestar com a cooperação técnica e financeira da
União e do Estado, serviços de atendimento a
saúde da população;
elaborar o orçamento anual e plunanual de
investimentos;

instituir e arrecadar os tributos, fixar e cobrar
tarifas ou preços públicos, bern como, aplicar
suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de
prestar contas e publicar balancetes nos prazos
fixados em Lei;

IX- organizar e prestar, diretamente ou sob regime
de concessão ou permissão, os serviços
públicos; _ _

X - dispor sobre aquisição, administração, utilização
e alienação dos bens públicos;

XI- dispor sobre a organização, administração e
execução dos serviços locais;

IV-

V-

VI-

VII-

VIII-

XII- organizar o quadro e estabelecer o regime
jurídico único dos servidores públicos;

XIII- planejar o uso e ocupação do solo em seu
território, especialmente em sua zona urbana;

XIV- estabelecer normas de edificação, loteamento,
arruamento, zoneamento urbano e as limitações
urbanísticas convenientes à ordenação de seu
território, observada a Lei Federal;

XV - Conceder e renovar licenças para localização de
estabelecimentos industriais, comerciais,
prestadores de serviços e quaisquer outros;

XVI- cassar a licença que houver concedido ao
estabelecimento que se tornar prejudicial à
saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou
aos bons costumes, fazendo cessar a atividade
ou determinando o fechamento do estabe

lecimento;

XVII- estabelecer certidões administrativas neces

sárias à realização de seus serviços, inclusive a
dos seus concessionários:

XVIII-adquirir bens, inclusive mediante desapro
priação;

XIX- regular a disposição, o traçado e as demais
condições dos bens públicos de uso comum;

XX- fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito

e tráfego em cond ições especiais;
XXI- prover sobre a limpeza das vias e logradouros

públicos, remoção, destino de lixo domiciliar e de
outros resíduos de qualquer natureza;

XXII- ordenar as atividades urbanas, fixando
condições e horários para funcionamento de
estabelecimentos industriais, comerciais, e de
serviços, observadas as normas federais
pertinentes;

XXIII-dispor sobre os serviços funerários e de
cemitérios;

XXIV-regulamentar, licenciar e fiscalizar a afixação de
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cartazes, anúncios e faixas, bem como a utilização de quaisquer
outros meios de publicidade e propaganda; r- .■ ~

XXV- organizar e manter os serviços de fiscalização
necessários ao exercício do seu poder de policia
administrativa;

XXVI-fiscalizar, nos locais de vendas, pesos, medidas e
condições sanitárias dos gêneros alimentícios,

XXVII-dispor sobre o depósito e venda de animais e
mercadorias apreendidas em decorrência de
transgressão da Legislação Municipal;

XXVIII-dispor sobre registro, vacinação e captura de
animais, com vistas à prevenção e erradicação de
doenças e preservação da tranqüilidade pública;

XXIX-estabelecer e impor penalidades por infração de
suas leis e regulamentos;

XXX- prover sobre a denominação, numeração eemplacamento de logradouros públicos;
XXXI-realizar, diretamente ou mediante autorização ou

concessão, entre outros, os serviços de.

a) iluminação pública;
b) abastecimento d'água e saneamento;
c) mercados, feiras e matadouros;
d) construção e conservação de estradas

municipais;

XXXII- manterserviço de combate a animais nocivos;
XXXIII-assegurar a expedição de certidões requeridas às

repartições administrativas municipais, para
defesa de direitos e esclarecimentos de situações,
estabelecendo os prazos de atendimento.

SEÇÃO 11
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 8°- É da competência comum do Município, da União
e do Estado, observada a lei complementar Federal, o exercício
das seguintes medidas:

I- zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das
I nstituições Democráticas e conservar o patrimônio
das seguintes medidas;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção
e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - protegeres documentos, as obras e outros bens de
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos,
as paisagens naturais notáveis e os sítios
arqueológicos;

IV- impedir a evasão, a distribuição e a desca-
racterização de obras de arte e de outros bens de
valor histórico, artístico ou cultural;

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à
educação e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente a poluição em qualquer
de suas formas;

VII- preservar a fauna e a flora;
VIII- fomentar a produção agropecuária e organizar o

abastecimento alimentar;
IX- promover programas de construção de moradias e

melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico;

X- combater as causas da pobreza e os fatores de
marginalizaçâo, promovendo a integração social
dos setores desfavorecidos;

XI- registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões
de direitos de pesquisas e exploração de recursos
hídricos e minerais em seu território.

CAPITULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 9° -Ao Município évedado:

I- estabelecer cultos religiosos ou igrejas,
subvencioná-las, embaraçar-lhes o funcionamento

10 11
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ou manter com eles ou seus representantes
relações de dependência ou aliança, ressalvada,
na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusarfé aos documentos públicos;
III- subvencionar ou auxiliar, de qualquer rnodo, com

recursos pertencentes aos cofres públicos, quer
pela imprensa, rádio, televisão, serviço de alto-
falante ou qualquer outro meio de comunicação,
propaganda politico-partidária ou fins estranhos á
administração;

IV- manter a publicidade de atos, obras, serviços e
campanhas de órgãos públicos que não tenham
caráter educativo, informativo ou de orientação
social, assim como a publicidade da qual constem
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos;

V- outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a
remissão de dívidas, sem interesse público
justificado, sob pena de nulidade do ato;

VI- criar distinções entre brasileiros ou preferências
entre si;

Vil - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. São Órgãos dos Poderesdo Município, aCâmara
Municipal, com funções legislativas e fiscalizadoras e o Prefeito,
com funções executivas.

Parágrafo Ünico. É vedado aos Poderes Municipais a
delegação recíproca de atribuições, salvo os casos previstos
nesta Lei Orgânica.
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CAPITULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 11 - O Poder Legislativo do Município é exercido pela
Câmara Municipal.

Art. 12 - A Câmara Municipal é composta de Vereadores,
eleitos pelo sistema proporcional, juntamente com o Prefeito e o
Vice-Prefeito, em pleito direto e simultâneo, realizado em todo país,
com mandato de quatro anos.

§ 1° ~ Cada legislatura terá duração de quatro anos,
compreendendo cada ano uma sessão legislativa.

§ 2° - São condições de elegibilidade para mandato de
Vereador na forma da Lei Federal:

I- a nacionalidade brasileira;
II- o pleno exercício dos direitos políticos;
III- o alistamento eleitoral;
IV- o domicílio eleitoral na circunscrição do Município;
V- a filiação partidária;
VI- a idade mínima de dezoito anos;
VII- ser alfabetizado.

§ 3.° - O numero de Vereadores será fixado pela Justiça
1: leitora), tendo em vista a população do Município e observados os
limites estabelecidos na Constituição Federal.

Art. 13 - Salvo disposição em contrário da Constituição
federal e desta Lei Orgânica, as deliberações da Câmara
Municipal e de suas comissões serão tomadas por maioria de
votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 14 - À Câmara Municipal compete, privativamente,
d' Mitre outras, as seguintes atribuições:

I- eleger a Mesa e destituí-la na forma regimental;

13



IV-

V-

VI-

VII-

VIII-

IX-

X-

XI-

elaborar e votar o Regimento Interno;
organizar os serviços administrativos internos,
provendo-lhes os cargos respectivos por concursos
públicos;
propor projetos de lei para a criação ou extinção dos
cargos dos serviços administrativos internos, e
fixação dos respectivos vencimentos;
conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos
Vereadores;

autorizar o Prefeito, a ausentar-se do Município por
mais de 15 (quinze) dias;
tomar e julgar as contas do Prefeito e da Mesa,
deliberando sobre o parecer do Tribunal de Contas
do Estado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias de
seu recebimento, observadas as seguintes normas;

a) o parecer somente poderá ser rejeitado por
decisão de 2/3 (dois terços) dos membros
da Câmara;

b) decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem
deliberação, as contas serão consideradas
aprovadas ou rejeitadas, de acordo com a
conclusão do parecer do Tribunal de Contas do
Estado;

c) rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente,
remetidas ao Ministério Público para os fins de
direito.

julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores,
nos casos previstos em Lei;
decretar a perda do mandato do Prefeito e dos
Vereadores, nos casos indicados na Constituição
Federal, nesta Lei Orgânica e na Legislação Federal
aplicável;
autorizar a realização de empréstimos, operação ou
acordos externos de qualquer natureza, de interesse
do Município;
convocar o Prefeito e os Secretários Municipais, ou
ocupantes de funções equivalentes, para prestar
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informações, aprazando dia e hora para o seu
comparecimento;

XII- proceder a tomada de contas do Prefeito, através
de comissão especial, quando não apresentada à
Câmara, dentro de 60 (sessenta) dias após a
abertura da sessão legislativa;

XIII- estabelecer e mudar temporariamente o local de
suas reuniões:

XIV- deliberar sobre o adiamento e a suspensão de suas
reuniões;

XV- criar comissões de inquérito sobre fato
determinado que se inclua na competência
Municipal, mediante requerimento de 1/3 (um
terço) de seus membros;

XVI- conceder título de cidadão honorário ou qualquer
outra honraria ou homenagem, mediante proposta
pelo voto da maioria absoluta dos membros da
Câmara;

XVII- fixar no primeiro período legislativo ordinário do
ultimo ano de cada legislatura, para vigorar na
seguinte:
a) a remuneração de Vereadores, observando o

que dispõem os artigos 37, XI, XII, 150, II,
153, § 2°, I da Constituição Federal;

b) a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e
dos Secretários Municipais, observado o que
dispõe os artigos. 37, XI, XII, 150, 11, 153, III, e
153, § 2°, I da Constituição Federal;

XVIII- apreciarvetos;
XIX- solicitar a intervenção do Estado no Município;
XX- fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo

Municipal.

Art. 15 - Cabe à Câmara Municipal, com a sansão do
I 'K-Teito, dispor sobre tudo que diz respeito ao peculiar interesse
dl) Município e especialmente:

15
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votar o orçamento anual e plurianual, bem como
autorizar a abertura de decretos suplementares e
especiais:
legislar sobre tributos e estabelecer critérios gerais
para a fixação dos preços dos serviços municipais;
autorizar operações de crédito, bem como a forma
e os meios de pagamento;
autorizar a remissão de dívida e conceder isenções
6 anistias fiscais;

autorizar a concessão de serviços públicos;
autorizar concessão de empréstimos, auxílios e
subvenções;
dispor sobre aquisição, administração, utilização e
alienação de bens do domínio do Município;
autorizar a concessão do direito real de uso de
bens municipais;
criar, transformar e extinguir cargos, empregos e
funções públicas e fixar os respectivos
vencimentos, inclusive os dos serviços da Câmara;
aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento
Integrado;
autorizar convênios com entidades públicas ou
particulares e consórcios com outros Municípios;
dispor sobre a fixação do perímetro urbano;
legislar sobre normas urbanísticas,
particularmente as relativas a zoneamento e
loteamento;

dispor sobre a alteração e denominação de
prédios, vias e logradouros públicos;
instituir e arrecadar os tributos de sua
competência, bem como aplicar suas rendas;
estabelecer normas de política administrativa, nas
matérias de competência do Município.

Art. 16 - À Câmara Municipal, observado o disposto nesta
Lei Orgânica, compete elaborar seu Regime Interno, disposto
sobre sua organização, política e provimento de cargos de seus
serviços e, especialmente, sobre;

16

IV-

V-

VI-

VII-

VIII-

IX-

X-

XI-

XII-

XIII-

XIV-

XV-

XVI-

!~ sua instalação e funcionamento;
II- posse de seus membros;
III- eleição da Mesa, sua composição e suas

atribuições;
IV- número de reuniões mensais;

V- comissões:
VI- sessões;

VII- deliberações;
VIM- todo e qualquer assunto de sua administração

interna.

Ari. 17 - Os Secretários Municipais, ou ocupantes de
funções equivalentes, serão obrigados a comparecer perante a
Câmara ou qualquer de suas comissões, quando uma ou outra,
por deliberação de maioria de seus membros, os convocar para
prestarem, pessoalmente, informações acerca de assuntos
previamente determinados.

§ 1°-A falta de comparecimento, sem justificativa, importa
em crime de responsabilidade.

§ 2° - As autoridades a que se refere este artigo, a seu
pedido, poderão comparecer perante as comissões ou Plenário
da Câmara e discutir projetos relacionados com a Secretária sob
filia direção.

SEÇÃO III
DA MESA

Art. 18 - A Mesa da Câmara compor-se-á de Presidente,
Vice-Presidente,1 ° e 2° Secretários.

Art. 19 - À Mesa, dentre outras atribuições regimentais
compete:

I- tomar todas as medidas necessárias à

icgularídade dos trabalhos legislativos;
II- contratar, na forma da lei, por tempo determinado,

para atender à necessidade temporária de
excepcional interesse público;

III- apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura

17



de créditos suplementares ou especiais, através do
aproveitamento total ou parcial das consignações
orçamentárias da Câmara;
IV- propor projetos que criem ou extingam cargos nos

serviços da Câmara e fixem os respectivos
vencimentos;

V- promulgar a Lei Orgânica do Município e suas
emendas; - a ^

VI- elaborar e encaminhar ao Prefeito, até 31 de
,  agosto, a proposta orçamentária da Câmara a ser

incluída na proposta orçamentária do Município.

Art. 20 - A Mesa da Câmara poderá encaminhar pedidos
escritos de informação aos Secretários Municipais ou ocupantes
de funções equivalentes, importando crime de responsabilidade
a recusa ou não atendimento no prazo de trinta dias, bem como a
prestação de informação falsa.

Art. 21 - Dentre outras atribuições regimentais, compete
ao Presidente da Câmara:

I- representara Câmara em juízo ou fora dele;
II- dirigir, executar e disciplinar os trabalhos

legislativos e administrativos da Câmara;
III- interpretarefazercumpriro Regimento Interno;
IV- promulgar as resoluções e decretos legislativos;
V- promulgar as leis com sanção tácita ou cujo veto

tenha sido rejeitado pelo plenário, desde que não
aceita esta decisão em tempo hábil, pelo Prefeito;

VI- fazer publicar os atos da Mesa, as resoluções,
decretos legislativos e as leis que vier a promulgar;

VII- autorizar as despesas da Câmara;
VIII- representar por decisão da Câmara, sobre a

inconstitucionalidade de leis ou ato Municipal de
qualquernatureza;

IX- solicitar, por decisão da maioria absoluta da
Câmara, a intervenção no Município nos casos
admitidos pela Constituição Federal e pela
Constituição Estadual;

X- manter a ordem do recinto da Câmara, podendo
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solicitar a força necessária para esse fim;
XI- encaminhar, para parecer prévio, a prestação de

contas do Município ao Tribunal de Contas do
Estado;

SEÇÃO IV
DOS VEREADORES

Art. 22. Os Vereadores são invioláveis no exercício do

mandato e na circunscrição do Município, por suas opiniões,
palavras e votos.

Art. 23.0 vereador não poderá:

í- desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa

jurídica de direito público, autarquias, empresa
pública sociedade de economia mista ou
empresa concessionária de serviço público,
salvo quando o contrato obedecer a cláusula
uniforme;

b) aceitar emprego ou, função, no âmbito da
Administração Pública Direta ou Indireta
Municipal, salvo mediante aprovação em
concurso público.

II- desde posse:

a) ser proprietário, diretor ou controlador de
empresa que goze de favor decorrente de contrato com
pessoa jurídica de direito público do Município ou nela
exerce uma função remunerada;

b) exercer outro cargo eletivo. Federal, Estadual
ou Municipal;

c) patrocinar causa junto ao Município em que
seja interessada qualquer das entidades
referidas no inciso I, a;

d) ocupar cargo ou função de que sejam
demissiveis "ad nutum", nas entidades

referidas no inciso I, a, salvo o cargo do
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Secretário Municipal, desde de que se licencie do
exercício do mandato.

Art. 24. Perderá o mandato o Vereador;

I- que infringir qualquer das proibições estabelecidas
no artigo anterior:

II- cujo procedimento for incompatível com o
parlamentar;

III- deixar de comparecer em cada sessão legislativa
anual, a terça parte das sessões ordinárias da
Câmara de Vereadores, salvo licença ou missão
por esta autorizada;

IV- que perder ou tiver suspenso os direitos políticos;
V- quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos

previstos na Constituição Federal;
VI- que sofrer condenação criminal em sentença

transitada em julgado;

VII- que fixar residência fora do Município, salvo se
funcionário público, prestando serviços noutro
Município ou proprietário de imóvel no território
daquele Município por mais de 10 (dez) anos.

§ 1° - Além de outros casos definidos no Regimento
Interno da Câmara Municipal, considerar-se-á imcompativel com
o decoro parlamentar o abuso de prerrogativas asseguradas ao
Vereador ou a percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2° - Nos casos previstos nos incisos anteriores, a perda
do mandato será declarada pela Câmara por voto secreto de dois
terços dos vereadores, mediante provocação da Mesa ou Partido
Político representado na Câmara, assegurada ampla defesa.

Art. 25 - O Vereador poderá licenciar-se:
I- pormotivodedoença;
II- para tratar, sem remuneração, de interesse

particular, desde de que o afastamento não
ultrapasse os 120 (cento e vinte) dias por sessão
legislativa;
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lil- para desempenhar missões temporárias, de
caráter cultural ou de interesse do Município.

§ 1° - Não perderá o mandato, considerando-se automa
ticamente licenciado, o Vereador investido no cargo de Secretário
Municipalou Diretor equivalente.

§ 2° - Na hipótese do parágrafo anterior o Vereador poderá
optar pela remuneração do mandato;

Art. 26 - Dar-se-á a convocação do Suplente de Vereador
nos casos de vaga ou de licença superior a 120 (cento e vinte)
dias.

§ 1 ° - O Suplente convocado deverá tomar posse no prazo
do 15 (quinze) dias, contados da data de convocação, salvo justo
motivo aceito pela Câmara, quando se prorrogará o prazo.

§ 2° - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior
Míio for preenchida, calcular-se-á o quorum em função dos
Vereadores remanescentes.

§ 3° - Ocorrendo vaga, e não havendo Suplente, far-se-á
fk.Mção para preenchê-la, se faltarem mais de quinze meses para
í»término do mandato.

Art. 27 - Ao servidor eleito Vereador, aplica-se as
ne'(|uintes normas:

I- havendo compatibilidade, ficará afastado do seu
cargo, emprego ou função, sem prejuízos dos
subsídios a que faz jus;

II- não havendo compatibilidade, ficará afastado do
seu cargo, emprego ou função, contando-se-lhe o
tempo de serviço para todos os efeitos legais,
exceto para promoção por merecimento, sem
direito a optar pela sua remuneração.

21



fe:A

m
K

^'i?4

SEÇÂOV
DAS SESSÕES

Art. 28 - No dia 1° {primeiro) de janeiro do ano subseqüente à
eleição, A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão solene, sobre-a
Presidência do mais votado entre os presentes, para compromisso e
posse.

§ 1° - Estando presente a maioria absoluta de Vereadores
eleitos, proceder-se-á a eleição da Mesa.

§ 2° - A eleição para renovação da Mesa Diretora da Câmara
Municipal de Picui será realizada até a última Sessão Ordiriária do
2° Período Legislativo, através de escrutínio secreto permitindo a :
recondução para o mesmo cargo. A eleição poderá ser realizada
mediante requerimento da maioria simples da Câmara, podendo se
inscrever em chapas até o dia da eleição.

Art. 29. -ACâmara Municipal reunir-se-á ordinariamente, em
dois períodos de sessões, na sede do Município, de 20 (vinte) de
janeiro a 20 (vinte) de junho e de 20 (vinte) de julho a 20 (vinte) de
dezembro, com início às 20:00 horas _ ^

§ 1° - Ocorrendo feriado ou ponto facultativo, as sessões
serão transferidas para o 1 ° (primeiro) dia útil imediato.

§ 2° - A sessão legislativa não será interrompida sem'
aprovação da lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 30 - As sessões da Câmara, com exceção das solenes,
só poderão ser abertas com a presença da maioria absoluta dos
membros da Câmara.

Art. 31 - As sessões da Câmara serão Ordinárias, Extra-^
ordinárias e Solenes, e serão publicadas salvo deliberação em'
contrário da maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros, quando
ocorrer motivo relevante. .

Art. 32 - A convocação extraordinária da Câmara Municipal
far-se-á:

I- pelo Prefeito;
II- pelo Presidente, para dar conhecimento ao Plenário

da extinção do mandato do Prefeito, ou ainda, para;
apreciação de denúncia que importe em infração
político-administrativo;

III- pelo Presidente quando requerido por 2/3 (dois
terços) dos membros da Câmara.
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Parágrafo Único - As sessões extraordinárias poderão
roalizar-se em qualquer hora e dia, inclusive nos domingos e
feriados.

Art. 33 - As sessões solenes serão convocadas pelo
Presidente ou por deliberação da Câmara, para o fim especifico
(|ue lhe for determinado, podendo ser para posse e instalação de
l .egislatura, bem como para solenidade cívica e oficiais.

SEÇÃO VI
DAS COMISSÕES

Art. 34 - ACâmara Municipal terá comissões permanentes
e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições
previstas no Regimento Interno ou no ato de que se resulta sua
criação.

§ 1° - Na Constituição de cada Comissão é assegurada,
tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos
políticos ou dos blocos parlamentares que participam da Casa.

§ 2° - Às Comissões, em razão da matéria de sua
competência, cabe:

I- discutir e votar projeto de lei que dispensar, na
forma do Regimento, a competência do Plenário, salvo se houver
recursos de um sexto dos membros da Casa;

II- realizar audiências públicas com entidades da
sociedade civil;

III- convocar os Secretários Municipais, para prestar
informações;

IV- receber petições, reclamações, representações ou
queixas de qualquer pessoa contra atos ou
omissões das autoridades ou entidades públicas;

V- solicitar depoimento de qualquer autoridade ou
cidadão;

VI- apreciar programas de obras, planos estaduais,
regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre
eles emitir parecer;

Vil- requisitar ao Tribunal de Contas que proceda, em
prazo determinado, as inspeções e auditorias
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necessárias à apuração de denúncias de irregularidades em
órgãos e entidades da Administração Municipal;

VIII- exercer, no âmbito de sua corripetência, a
fiscalização dos atos do Poder Executivo.

SEÇÃO VII
DA REPRESENTAÇÃO PARTIDÃRIA

ART 35 - A maioria, a minoria, as Representações Parti
dárias com o numero de membros superior a 1 /10 (um décimo) da
composição da Casa. e os blocos parlamentares terão líder e
vice-líder.

§ 1° - A indicação dos lideres será feita em docurnento
subscrito pelos membros das representações majoritárias,
minoritárias, blocos parlamentares ou Partidos Políticos à Mesa,
nas setenta e duas horas após a posse dos Membros da Mesa
Diretora. . ..

§ 2° - Os Lideres indicarão os respectivos Vice-Lideres,
dando conhecimento à Mesa da Câmara dessa designação.

SEÇÃO VIII
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL

ART 36 - O Processo Legislativo Municipal compreende a
elaboração de:

I- emenda à Lei Orgânica Municipal;
II- leiscomplementares;
III- leis ordinárias;

IV- resoluções;
V- decretos legislativos.
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SUBSEÇÃO II
DA EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Art. 37 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada
mediante proposta:

I- de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara
Municipal:

II- do Prefeito Municipal;
III- de iniciativa popular;

§ 1 ° - Aproposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será
discutida e votada em dois turnos de discussão e votação,
considerando-se aprovada quando obtiverem ambos, dois terços
dos votos dos Membros da Câmara.

§ 2°-Aemenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada
pela Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.

SUBSEÇÃO III
DAS LEIS

Art. 38 - A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador ou
Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos,na
(orma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Art. 39 - É da competência exclusiva do Prefeito a iniciativa
das leis que:

II-

IV-

V-

disponham sobre regime jurídico dos servidores;
criem cargos, empregos ou funções na
Administração do Município, fixem vencimentos,
salários a vantagens dos servidores municipais;
sejam orçamentárias e abram créditos;
-disponham sobre matérias financeiras;
disponha sobre a cria*ção, estruturação e
atribuições dos órgãos da Administração direta do
Município.

Art. 40 - É da competência exclusiva da Câmara a
iniciativa das leis que:
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I- autorize abertura de créditos suplementares ou
especiais, através de anulação parcial ou total da
dotação da Câmara;

II- criem ou extingam cargos de seus serviços e fixem
os respectivos vencimentos.

Parágrafo Único. Os projetos de lei que criem cargos nos
serviços da Câmara serão votados em dois turnos, com intervalo
mínimo de quarenta e oito horas, entre eles.

í,Art. 4Ty A iniciativa popular será exercida pela apre
sentação, "à Câmara Municipal, de projeto de lei subscrito por, no
mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores escritos no Município,
contendo assuntos de interesse especifico do Município, da
cidade ou de bairros.

§ 1°-A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-
se para o recebimento da Câmara, a identificação dos
assinantes, mediante indicação do número total de eleitores do
bairro, da cidade ou do Município.

§ 2° - A tramitação dos projetos de lei de Iniciativa popular
obedecerá às normas relativas ao processo legislativo.

§ 3° - Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar
e dispor sobre o modo pelo qual os projetos de iniciativa popular
serão defendidos na tribuna da Câmara.

Art. 42 - São objetos de lei complementar as seguintes
matérias:

I- CódigoTributárioMunicipal;
II- Código de Obras ou de Edificações;
III- Código de Posturas;
IV- Código de Zoneamento;
V- Código de Parcelamento do Solo;
VI- Plano Diretorde Desenvolvimento Integrado;
Vil- Regime Jurídico dos Servidores;
VIII- Criação de Cargos, Funções e/ou Empregos

Públicos.

Parágrafo Único. As leis compíementares exigem para
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Mia aprovação o voto favorável da maioria absoluta dos membros
(Ia Câmara.

Art. 43-0 Prefeito poderá enviar à Câmara Municipal
projeto de lei sobre qualquer matéria que não se inclua na
competência privativa da Câmara, os quais, se assim solicitar,
deverão ser apreciados dentro de 45 (quarenta e cinco) dias, a
contardo recebimento.

§ 1°- Se, o Prefeito considerar urgente a matéria, deverá o
projeto ser apreciado no prazo de 30 (trinta) dias;

§ 2° - A solicitação do prazo deverá ser expressa e poderá
ser feita depois da remessa do projeto;

§ 3° - Decorrido esses prazos, sem deliberação, a propo
sição será obrigatoriamente incluída na Ordem do Dia,
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos para
que se ultime a votação;

§ 4° - Os prazos referidos neste artigo não correm nos
períodos de recesso da Câmara nem se aplica aos projetos de
codificação;

§ 5° - Os prazos destes artigos serão reiniciados, relativa
mente a aditivos ou substitutivos apresentados pelo Prefeito;

Art. 44 - O projeto de lei que receber parecer contrário
(juanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como
Kíjeitado.

Art. 45-0 projeto de lei aprovado pela Câmara será, no
prazo de 10 (dez) dias úteis enviado pelo seu Presidente ao
Prefeito Municipal, que concordando, o sancionará no prazo de
15 (quinze) dias úteis.

§ 1 ° - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio
(Io Prefeito importará em sanção.

§ 2° - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo, ou em parte.
Inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total
(»n parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
«l.ita de recebimento, e comunicará ao Presidente da Câmara,
dí Mítro de 48 (quarenta e oito) horas, os motivos do veto.

§  seráapreciado no prazo de 15 (quinze) dias,
< niilados do seu receBimento, com parecer ou sem ele, em uma
i liccussão e votação.
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§ 4° - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta
dos Vereadores, mediante votação secreta.

§ 5° - Se o veto não for apreciado no prazo previsto no § 3°
deste artigo, será colocado na ordem do dia da sessão imediata
sobrestada as demais proposições, até sua votação final.

§ 6® - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao
Prefeito, em 48 (quarenta e oito) horas, para promulgação.

§ 7® - Se a lei não for promulgada dentro de 48 (quarenta e
oito) horas pelo Prefeito Municipal, nos casos dos §§ 1® e 6®, o
Presidente da Câmara o promulgará e, se este não o fizer em igual
prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo, sob pena de
responsabilidade.

§ 8° - O prazo previsto no § 3® não corre nos períodos de
recesso da Câmara.

Art. 46 - A matéria constante do projeto de lei rejeitado
somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da
Câmara.

Art. 47 - Terão forma de decreto legislativo ou de resoluções
da Câmara que independem de sanção do Prefeito.

§ 1® - Tratam os decretos legislativos ou de resoluções da
Câmara que tenham efeitos externos, tais como:

I- concessão de licença ao Prefeito para afastar-se
do cargo ou para ausentar-se do Município por
mais de 15 (quinze) dias;

II- aprovação ou rejeição do parecer prévio sobre as
contas do Prefeito e da Mesa da Câmara, proferido
pelo Tribunal de Conta do Estado;

III- fixação dos subsídios e da verba de representação do
Prefeito;

IV- fixação do subsídio do Vice-Prefeito;
V- cassação do mandato do Prefeito;
VI- concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer

outra homenagem ou honraria.

§ 2® Tratam as resoluções de matéria de caráter político-
administrativo, de sua economia interna, sobre as quais deva a
Câmara pronunciar-se em casos concretos, tais como:
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I-

II-

III-

IV-

V-

VI-

Matéria regimental;
Perda de mandato de Vereador;
Fixação de remuneração dos Vereadores;
Concessão de licença a Vereador para desempenhar
missão temporária de caráter cultural ou de interesse
do Município;
Criação de comissão especial de inquérito;
Conclusões de comissões de inquéritos.

Art. 48 - O cidadão que o desejar poderá usar da palavra,
desde de que se inscreva eni lista especial na Secretaria da Câmara,
nntes de iniciada a sessão.

§ 1® - Ao se inscrever, o cidadão deverá fazer referencia á
matéria sobre a qual falará não lhe sendo permitido abordar temas
que não tenham sido expressamente mencionados na inscrição.

§ 2® - Caberá ao Presidente da Câmara fixar o número de
cidadãos, que poderá fazer o uso da palavra em cada sessão,
devendo o mesmo se inscrever na Secretaria da Câmara Municipal
no horário de expediente.

§ 3® - O Regimento Interno da Câmara estabelecerá as
condições e requisitos para o uso da palavra pelos cidadãos.

Art. 49 - O referendo á emenda da Lei Orgânica ou a Lei
íiprovada pela Câmara é obrigatória caso haja solicitação dentro de
noventa dias, do bairro ou da comunidade rural, conforme o
Interesse ou abrangência da matéria, e depende de aprovação da
Câmara caso seja solicitado por um por cento do eleitorado.

Parágrafo Único - Um por cento dos eleitores, ouvida a
(«Amara Municipal, poderá solicitar a Justiça Eleitoral plebiscito em
I ILiestões relevantes aos destinos do Município.

SEÇÃO IX
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA,

ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 50. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
n|H;racional e patrimonial do Município e de todas as entidades da
• Klininistração direta e indireta, quanto aos aspectos de legalidade,
i' «lilimidade e economicidade, assim como a aplicação das

29



•Úi'

II

m—*5.?!

iv, • r

subvençõGs g rGnúncia dG rGCGÍtas, será exercida pelo Poder
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas
de controle interno que, de forma integrada, serão mantidos pelos
Poderes Legislativo e Executivo.

§10-0 controle externo será exercido pela Câmara Muni
cipal com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

§ 2° - O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas do
Estado, sobre as contas que o Prefeito e a Mesa da Câmara devem
anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois
terços dos membros da Câmara Municipal.

§ 3° - As conta do Prefeito e da Mesa da Câmara, serão
enviadas ao Tribunal de Contas do Estado até o dia 31 (trinta e um)
de março.

§ 4° - Recebido o parecer prévio, a Câmara devera pro
nunciar-se no prazo de sessenta dias, na forma que a lei dispuser.

§ 5° - Se a Câmara não deliberar no prazo de que trata o
parágrafo anterior, considerar-se-á prevalecente o parecer do
Tribunal de Contas.

§ 6° - Concluindo o parecer pela rejeição das contas, serão
de imediato, adotadas as providências, observadas as
formalidades da lei.

§ 7° - A partir da data do recebimento das contas do
Município. oTribunal de Contas terá o prazo de um ano para emitir o
seu parecer, findo o qual. não havendo manifestações, entender-
se-á como recomendada a aprovação.

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Art. 55 - O Prefeito é o chefe do Governo Municipal.
Art. 56 - A eleição de Prefeito e Vice-Prefeito far-se-á, na

forma da Constituição Federal e ambos tomarão posse no dia 1°
(primeiro) de janeiro subseqüente à eleição, em seção na Câmara
Municipal ou se esta não estiver reunida, perante o Juiz Eleitoral da
Zona. ^

Parágrafo Único - Se decorridos os dez dias,da data fixada
para a posse, o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivojustificadoe
aceito pela Câmara não tenha assumido o cargo, este será
declarado vago pelo Presidente da Câmara.
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Art. 57 - No ato da posse, o Prefeito e o Vice-Prefeito pres-
1. II âo o seguinte compromisso:

"PROMETO DEFENDER E CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO,
OBSERVAR AS LEIS E DESEMPENHAR COM HONRA E
ILALDADE AS MINHAS FUNÇÕES, TRABALHANDO PELO
DESENVOLVIMENTO DO MUNCIPIO".

Art. 58 - O Prefeito residirá no Município e não poderá deste
• iMsentar-se por mais de 15 (quinze) dias, sem prévia licença da
(:âmara sob pena de perda do cargo ou mandato.

§ 1° - O Prefeito regularmente licenciado, terá direito a rece-
l»3ra remuneração, quando:

I- impossibilitado de exercer o cargo, por motivo de
doença devidamente comprovada;

II- a serviço ou em missão de representação do
Município.

Art. 59-0 Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe
lorem atribuídas pela legislação, auxiliará o Prefeito sempre que por
I •!(! for convocado para missões especiais, o substituirá nos casos de
iiiisência, impedimento e licença e, o sucederá nos casos de
v/ncânciado cargo.

Parágrafo Único - O Vice-Prefeito não poderá se recusar a
laibstituir o Prefeito, sob pena de extinção do mandato.

Art. 60. Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-
I 'I efeito, ou vacância do cargo assumirá a administração Municipal o
I 'I esidente da Câmara.

Parágrafo Único. O Presidente da Câmara recusando-se por
(|i ialquer motivo, a assumir o cargo de Prefeito, renunciará,
incontinente, a sua função de dirigente do Legislativo, ensejando,
iii.siin, a eleição de outro membro para ocupar, como Presidente da
(:ainara, a chefia do Poder Executivo.

Art. 61. Verificando-se a vacância do cargo de Prefeito e
II n 'xistindo Vice-Prefeito, observar-se-á o seguinte:

I- ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do
iii.indato, dar-se-á eleição noventa dias após a sua abertura,
I . li Míndo aos eleitos completar o período dos seus antecessores;

II- ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do

mandato, a eleição para ambos os cargos será feita
trinta dias depois da ultima vaga. pela Câmara
Municipal, naformadelei.
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Art, 62 - Na ocasião da posse o Prefeito fará declaração
nominal dos seus bens, a qual ficará arquivada na Câmara,
constando da respectiva ata o seu nome.

Parágrafo Único. O Vice-Prefeito fará declaração de bens no
momento em que assumir, pela primeira vez, o exercício do cargo.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art 63 - Compete ao Prefeito, dentre outras atribuições:

I- representar o Município em juízo e fora dele;
II- a iniciativa das leis, na forma e nos casos previstos

nesta Lei Orgânica;
III- sancionar, nos termos da lei, a desapropriação por

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse
social;

IV- sancionar ou vetar projeto de lei;
V- expedir decretos, portarias e outros atos

administrativos;

VI- promulgarefazer publicar as leis;
VII- enviar a Câmara, até o dia 15 (quinze) de setembro

de cada ano, o projeto de lei do orçamento plurianual
e até o dia 30 (trinta) do mesmo mês, o projeto de lei
do orçamento anual;

VIII- administrar os bens e serviços do Município que
estejam sob sua guarda e responsabilidade;

IX- prover cargos e empregos públicos e expedir os
demais atos referentes à situação funcional dos
servidores, exceto quanto aos servidores da Câmara;

X- extinguir cargos públicos e declarar a sua
desnecessidade;

XI- encaminhar aos órgãos competentes os planos de
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei;

XII- enviar à Câmara e ao Tribunal de Contas do Estado
os balancetes mensais, até o dia 20 (vinte) do mês i
subseqüente; "

XIII- encaminhar à Câmara, até o dia 31 (trinta e um) de
março de cada ano, a prestação de contas, bem
como o balanço geral do exercício findo, salvo nos
anos de fins de mandato, quando este prazo será
antecipado para 30 (trinta) de janeiro;
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XIV- atender, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da
data de recebimento, salvo motivo justo, as
convocações ou, os pedidos de informações da
Câmara, quando feitos a tempo e em forma regular;

XV- contrair empréstimos e realizar operações de
crédito, mediante prévia autorização da Câmara;

XVI- abrir créditos extraordinários, nos casos de
calamidade pública, comunicando, de imediato, o
fato à Câmara;

XVII- convocarextraordínariamente a Câmara;
XVIII- solicitar o auxilio das autoridades policiais do

Estado para garantia de seus atos;
XIX- solicitar, obrigatoriamente, autorização à Câmara

para ausentar-se do Município por tempo superior
a 15 (quinze) dias;

XX- oficializar, obedecidas as normas urbanísticas
aplicáveis, as vias e logradouros públicos,
mediante denominação aprovada pela Câmara;

XXI- delegar, por ato expresso, atribuições a seus
auxiliares, podendo a qualquer tempo, a seu
critério, evocara si a competência delegada;

XXII- aplicar multas previstas em leis e contratos, bem
como revê-las quando impostas irregularmente;

XXIII- delimitar o perímetro urbano nos termos definidos
em lei;

XXIV- adotar providências para conservação e
salvaguarda do patrimônio Municipal;

XXV- fiscalizar os serviços subvencionados pelo
Município, no que disser respeito à aplicação das
subvenções;

XXVI- determinar que sejam expedidas, no prazo de 10
(dez) dias, as certidões solicitadas à Prefeitura,
por interessado, não podendo nega-las, salvo nos
casos previstos em lei;

XXVII- superintender a arrecadação dos tributos, bem
como a guarda e aplicação da receita, autorizando
as despesas e pagamentos, dentro das
disponibilidades orçamentárias ou dos créditos
votados pela Câmara;
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,  : SEÇÃO III
DA EXTINÇÃO E DA CASSAÇÃO DO MANDATO

Art. 64 - A extinção e cassação do Prefeito e do Vice-
Prefeito e a apuração'd8 suas responsabilidades ocorrerão na
forma e nos casos previstos nesta Lei e na Legislação Federal.

Art. 65 - É vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou
função naAdministração pública direta ou indireta, ressalvada
a posse em virtude de concursc público e observado o disposto
no Art. 74,1, IV eV, destb lei.

§ 1 ° - É Igualmente Vetaco ao Prefeito e ao Vice-Prefeito
desempenharfunçãooà cargo em qualquer empresa privada.

§ 2° - A infringência ao disposto neste artigo e em seu §
1  importará em perda do mandato.

Art. 66 - As incompatibilidades declaradas no Art. 23,
seus incisos e letras, desta Lei, entendem-se, no que couber,
ao Prefeito e aos seus Secretários Municipais.

Art. 67 - São crimes de responsabilidade do Prefeito os
previstos em Lei Federal.

Parágrafo Único. O Prefeito será julgado, nos crimes
comuns perante o Tribunal de Justiça do Estado.

Art. 68 - São infrações político-administrativas do
Prefeito as previstas em Lei Federal. '

Parágrafo Único - O Prefeito será julgado, pela prática
de infrações político-administrativas, perante a Câmara.

Art. 69 - Será declarado vago, pela Câmara Municipal, o
cargo de Prefeito, quando;

I- ocorrer falecimento, renúncia, cassação dos
direitos políticos ou condenação por crime
funcional ou eleitoral;

II- deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito
pela Câmara, dentro do prazo de 10 (dez) dias;

III- utilizar-se do mandato para a prática de atos de
corrupção ou de improbidade administrativa;

IV- fixar residência fora do Município;

V- proceder de modo incompatível com dignidade da
Câmara ou faltar com o decoro na sua conduta

pública;
VI- incidir nos impedimentos, para o exercício do cargo,

estabelecido em lei.

Parágrafo Único. A renúncia de mandato do Prefeito e Vice-
('I efeito será feita por documento dirigido ao Presidente da Câmara,
(lt!clarando-se aberta a vaga após lido o documento em sessão e
lançado em ata.

SEÇÃO IV
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO

Art. 70 - Os Secretários Municipais ou diretores equivalentes
sno auxiliares diretos e da confiança do Prefeito, livremente
íT.colhidos e nomeados pelo Prefeito, dentre brasileiros maiores de
? 1 (vinte e um) anos e no exercício dos direitos políticos.

Parágrafo Único. Compete ao Secretario do Município, além
(l(í outras atribuições estabelecidas nesta lei:

I- exercer a orientação, coordenação e supervisão dos
órgãos e entidades da administração Municipal na
área de sua competência e referendar os atos o
decretos assinados pelo Prefeito Municipal;

II- expedir instruções para a execução das leis, decretos
e regulamentos;

III- apresentar ao Prefeito Municipal o relatório anual de
sua gestão na secretaria;

IV- praticar os atos pertinentes às atribuições que lho
forem, outorgadas ou delegadas pelo Prefeito
Municipal;

V- comparecer perante a Câmara Municipal ou suas Co
missões, quando regularmente convocado.

Art. 71. Os auxiliares direto do Prefeito Municipal são
•.olidariamente responsáveis, junto com este, pelos atos qiu'
.i-.sinarem, ordenarem ou praticarem.

Art. 72. Lei disporá sobre criação, estruturação e atribuiçõoj.
< I. is vSecretarias Municipais.
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TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 73. -A administração Municipal, de qualquer dos poderes
do município, obedecerá aos princípios da legalidade
impessoalidade, moralidade, publicidade e. também, ao seguinte; '

I- os atos administrativos são públicos, salvo quando o
interesse da administração exigir sigilo, declarado
em Lei;

II- os cargos, empregos e funções públicas são
acessíveis aos brasileiros que preencham os
requisitos estabelecidos em lei;

ill- a investidura em cargo ou emprego público depende
de aprovação prévia em concurso público de provas,
ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações
para cargos em comissão declarado em Lei de livre
nomeação e exoneração;
o prazo de validade de concurso público será de até
dois anos prorrogável uma vez por igual período;
é garantido ao servido público civil o direito à
associação sindical;
o direito de greve será exercido nos limites definidos
em lei.

a lei estabelecerá casos de contratação por tempo :
determinado para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público;
a revisão geral da remuneração dos servidores
públicos far-se-á sempre na mesma data;
a lei fixará o limite máximo e a relação de valores
entre a maior e a menor remuneração dos servidores
públicos, observado, como limite máximo, os valores
percebidos como remuneração, em espécie pelo
Prefeito;
os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não
poderão ser superiores aos cargos pagos pelo poder
executivo;
a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter
informativo ou de orientação social, dela não
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IV-

V-

VI-

VII-

VIII-

IX-

X-

XI-

XII-

XIII-

XIV-

XV-

XVI-

podendo constar nomes, imagens ou quaisquer
símbolos que caracterizem promoção pessoal;
os veículos pertencentes ao Poder público terão
identificação própria e obriga o seu uso exciu
sivamente em serviço;
a cessão de áreas integrantes do domínio público
municipal para a construção, a instalação, a
ampliação e funcionamento de unidades industriais
ou comerciais, efetiva ou potencialmente poluldoras,
dependerão de prévia autorização legislativa, cujo
processo conterá, necessariamente, o cronogramas
de obras e a fonte dos recursos necessários à sua
implantação;
Os cargos em Comissão e as funções de confiança
serão exercidos, preferencialmente, por servidores
ocupantes de cargo de carreira técnica ou
profissional, nos casos previstos em lei;
A lei reservará percentual dos cargos e empregos
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e
definirá os critérios de sua admissão;
É vedada a acumulação remunerada de cargos
públicos, exceto quando houver compatibilidade de
horários:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor; com outro

técnico ou científico;
c) a de dois cargos privativos de médico,

ressalvados os cargos especificados na legislação as
obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições para todos os
concorrentes, com cláusulas que estabelecem
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, exigindo-se a
qualificação técnico-econômica indispensável á
garantia de cumprimento das obrigações;
Nenhum servidor público poderá realizar qualquer
modalidade de contato com o Município, sob pena de
demissão do serviço público.

§ 1° - A não observância do disposto dos incisos III e IV
implicara a riulidade do ato e a punição da autoridade responsável
II'»;; termos da lei.
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§ 2° - No caso do inciso XIII, é necessário a comprovação
prévia de infra-estrutura capaz de evitar a degradação ambientai,
sob pena de responsabilidade.

§ 3° - Os atos de improbidade administrativa importarão a
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
disponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Art. 74 - Aos servidores públicos em exercício de mandato
eletivo aplicam-se as seguintes disposições:

s

I- tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual,
ficará afastado do cargo, emprego e função;

II- investido no mandato de Prefeito, será afastado do
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar
pela sua remuneração;

III- investido no mandato de Vereador, havendo
compatibilidade de horário, perceberá as vantagens
de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da
remuneração do cargo eletivo, e, não havendo
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso
anterior.

IV- em qualquer caso que exija o afastamento para o
exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço
será contado para todos os efeitos legais, para
promoção por merecimento;

V- para efeito de benefício previdenciário, no caso de
afastamento, os valores serão determinados como
se no exercício estivesse.

CAPÍTULO I
DOS ATOS MUNICIPAIS

Art. 75 - A publicidade das leis e dos atos municipais far-se-á
em órgão da imprensa local ou regional ou por afixação na sede da
Prefeitura ou da Câmara Municipal, conforme o caso.

Art. 76. Os atos administrativos de competência do Prefeito
devem ser expedidos com obediência ás seguintes normas:

I- Decreto, numerado em ordem cronológica, nos
seguintes casos:
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a) regulamentação de lei;

b) instituição, modificação ou extinção de atribuições
não constantes de lei;

c) regulamentação interna dos órgãos que forem
criados na administração;

d) declaração de utilidade pública ou necessidade
social, para fins de desapropriação ou de
servidão administrativa;

e) aprovação de regulamento ou de regimento das
entidades que compõem a administração
municipal;

f) permissão de uso de bens municipais;
g) medidas executórias do Plano Diretor de

Desenvolvimento Integrado;
h) normas de efeitos estornos, não privativos da lei;
i) abertura de créditos especiais e suplementares,

até o limite autorizado por lei, assim como de
créditos extraordinários.

II- Portaria, nos seguintes casos:
a) provimento de vacância dos cargos públicos e

demais atos de efeitos individuais;
b) lotação e relotação nos quadros de pessoal;
c) abertura de sindicância e processos adminis

trativos, aplicação de penalidades e demais atos
individuais de efeitos internos;

d) outros casos determinados em lei ou decreto.
III- Contrato, nos seguintes casos:

a) admissão de servidores de caráter temporário,
nos termos do Art. 73, VII, desta Lei Orgânica;

b) execução de obras e serviços municipais, nos
termos da lei.

CAPÍTULO 111
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

Art. 77. O Município instituirá regime jurídico único e planos
ílo carreira para os servidores da administração Municipal.

Parágrafo Único. A lei assegurará, aos servidores da
iidministração direta, isonomia de vencimentos para cargos de
iiliibuições iguais ou assemelhados do mesmo poder ou entre os
■ctvidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as
v.uitagens de caráter individual e as relativas á natureza ou local
«Ic trabalho.
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Art. 78. Sâo direitos dos servidores públicos:
I- salário mínimo unificado a nível nacional;
II" irredutibilidade de vencimento, salário e

remuneração;
III- décimo terceiro mês de vencimento, com base na

remuneração integral ou no valor da aposentadoria;
iV- salário família aos dependentes na forma da lei;
V- redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de

normas de saúde, higiene e segurança;
VI- adicional de remuneração para as atividades

consideradas penosas, insalubres ou perigosas na
forma da lei;

VII- pensão especial, na forma que a lei estabelecer, à
família do servidor que vier a falecer;

VIII- férias anuais remuneradas com. pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal;

IX- adicionai por tempo de serviço, incidente sobre a
remuneração integral, pago a razão de 5% (cinco por
cento) por qüinqüênio de efetivo exercício, sendo
este direito extensivo ao funcionário investido em
mandato legislativo;

X- licença prêmio por decênio de serviços prestados ao
Município;

XI- licença à gestante, ao adotante e licença á
paternidade conforme disposto em lei.

Art. 79.0 servidor será aposentado:
1- por invalidez permanente, sendo os proventos

integrais quando decorrentes de acidentes em
serviço, moléstia profissional ou doença grave,
contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e
proposições nos demais casos;

li- compulsoriamente, aos setenta nos de idade, com
proventos proporcionais ao tempo de serviço;

III- voluntariamente:
aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se
homem, e aos 30 (trinta), se mulher, com

a) proventos integrais;
aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício
em funções de magistério, se professor, e

5)25 (vinte e cinco), se professora, com
proventos integrais;
aos 30 (trinta) anos de serviço, se
homem, e aos 25 (vinte e cinco), se mulher,
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c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25
(vinte e cinco), se mulher, com proventos
proporcionais a esse tempo;

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade,
se homem, e aos 60 (sessenta), se mulher, com pro
ventos proporcionais ao tempo de serviço.

§ 1" - Lei complementar poderá estabelecer execuções ao
rlís|)osto no inciso III, "a" e "c", no caso de exercício de atividades
«";f)eciais, insalubres ou perigosas.

§ 2° - O tempo de serviço público federal, estadual, municipal
(• de empresa privada será computado integralmente para todos os
nleitos.

§ 3°- Os proventos de aposentadoria serão revistos na
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a
KMnuneração dos servidores em atividade, sendo também estendido
-los inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando
decorrente da transformação ou reclassificação do cargo ou função
< tm que se deu a aposentadoria.

§ 4° - Lei disporá sobre a aposentadoria em cargo ou
(ítnprego temporário.

§  - 5° O benefício da pensão por morte corresponderá à
lotniidade dos vencimentos do servidor falecido, até o limite
(ístabelecído em lei, observado o disposto no § 3°.

Art. 80 - São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os
t.(.'rvidores nomeados em virtude de concurso publico.

§1°- O servidor público estável só perderá o cargo em
viitude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante
piocesso administrativo em que lhe seja assegurado ampla defesa,

§ 2®- Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor
i".tavel, será este reintegrado, e o eventual ocupante da vaga
ii-c.onduzido ao cargo de origem sem direito a indenização,
. ij )i oveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade.

Art. 81 - Ao funcionário é assegurado o direito de petição
p.iia reclamar, requerer, representar, pedir reconsideração o
M-correr, desde que o faça dentro das normas de urbanidade om
tcinios, vedado à autoridade negar conhecimento à petição
devidamente assinada, devendo decidi-lo no prazo máximo de 30
(liinta)dias.

Art. 82 - Lei de iniciativa do Prefeito disciplinará a político
'..ilorial do Servidor Público, fixando o limite e a relação de valon-:.
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CAPÍTULO IV
DOS BENS MUNICIPAIS

cipais, respetod^^a^ compitêícil da^^Câma^®"
utilizados em seus serviços. Gamara quanto àqueles
com a idertfficaJão respect^vaTum^^^ ®®'' '^at^as-trados,
que for estabelecido em requlam^nto õf °® °respons^abi,i.adedocb^edalecre^ra
classificados: Patrimoniais do Município deverão ser

pela sua natureza;
em relação a cada serviço;

da escrituraçlTpabimon^^com ofbens'ex'istemir'e ®

existência de interesse^oúW^o^^ri^ municipais, subordinados àsempre precedSa de avaHaçlo e dfnenJ'®-legislativa e concorrência públíca dispensada est ^^'°dzaÇão
doaçaoepermuta. ' eispensada este nos casos de
seus bens ^móí^!^^Srqa?r?o'^^cIlTã^" d ^ a®"''® doação de ;mediante prévia autorizaçã^o legislativa eloVcorrlncia^úbla ^
o uso se destinar^a^concessiSi^Idrse^^®"®^^^^^ '
assistências, ou quando houvpr f«ff ^ j
devidamentejustificado. relevante interesse público,
urbanal ^remanes«nte?Tta^^ de áreasresultantes d^obras nObLas P®'"® edificações
avaliação e autorização leaislativ/ã apenas da préviaresultantes de mScfef ^ licitação. As áreasmesmas condições, quer seja aproveiíadTs ou nlo^° nas

42

i

ser feito mediame''co°ncessTo' terceiros, só poderf,
lempodete;minado,conformeoSe"pTblfcootrg""'° ^

bem público se~tr f
Prefeito, através de decreto P°' d°

.ransitódos,'l"quin1f1 op^adom^^^ K"'deTd"
mToib^;^;Tam^ln?e1 e^it^^s^sCd^"responsabnidadepeiaconservação^eLt^^^^^^^^^^^^^

mmmm"
CAPÍTULO VDAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

,=SH=5íS5=Í
I- orçamento do seu custo;
II- a viat^lidade do empreendimento, sua conveniência

e oportunidade para o Interesse comum-
recursos financeiros para oatendimento das respectivas despesas;

os prazos para o seu início e conclusão.
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desacordo com o estabelecido neste artigo
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TÍTULO IVDA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Constituição federal e nas rrorm'as°ger£rd?dl"itoTLml™^^
44

Ali 98-São de competência do Município os impostos sobre:
I- propriedade predial e territorial urbano;
II- transmissão, inter vivos, a qualquer titulo, por ato

oneroso, de bens móveis, exceto os de garantia, bem
como seção de direitos à sua aquisição;

III- vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos
exceto óleo diesel;

IV- serviços de qualquer natureza, não compreendidos
na competência do estado, definidos na lei
complementar prevista no Art. 146 da Constituição
Federal.

Art. 99 - As taxas só poderão ser instituídas por lei, em razão
do exercício do Poder de Polícia ou pela utilização efetiva ou
potencial de serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao
contribuinte ou postos à disposição pelo Município.

Parágrafo único. As taxas não poderão ter base de cálculo
própria de impostos.

Art. 100 - Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria
liibutária ou previdenciária, só poderá ser concedida através de lei
específica Municipal.

Art. 101 - O prefeito Municipal promoverá, periodicamente, a
atualização da base de cálculo dos tributos municipais.

CAPÍTULO II
DA RECEITA E DA DESPESA

Art. 102. A receita Municipal constituir-se-á da arrecadação
(los tributos municipais, da participação em tributos da União e do
Lstado, dos recursos resultantes do Fundo de Participação dos
Municípios e da utilização de seus bens, serviços, atividades e de
outros ingressos.

Art. 103. Pertencem ao Município;
I- o produto de arrecadação do imposto da União sobre

vendas, proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre
rendimentos pagos, a qualquer título, pela administração direta,
autarquias e fundações municipais;

II- cinqüenta por cento do produto de arrecadação do
imposto da União sobre propriedade territorial rural,
relativamente aos imóveis situados no município;

III- cinqüenta por cento de arrecadação do imposto do
Estado sobre a propriedade de veículos automotores
licenciados do território municipal;
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imposto do Estado'''sobrro%rácões^r^^ da arrecadação do í
mercadorias e sobre a preLcão L io ^ circulação de?

utilização de bens, serviços e at?vidadtí'm devidos pela
prefeito mediante edição de decreto 'ddmcipais, será feita pelo ;
estabelecidos na Constifijiçlo Federal princípios
financeiro. ^eaeral e as normas de direito

que exista recursos dis^nívetnaldito votad^'^^ ou satisfeita sem
a que oorrer por conta de crédito extraordináífo ^
executada sem que'^dell 'conste°a®jndlM'^®"!f será
atendimento do correspondente cargo. recurso para
depositadas^ em tnstil^ões fteanSiras "^dnicipio serão
previstos em lei. nanceiras oficiais, salvos os casos

CAPÍTULO III
DO orçamento

anual e Plurianuar'lte'^Invesfirnentos" nh° h® '®' """Ç^oientária .
estabelecidas na Constituição fÍS na às regras !
lecerão: ® iniciativa do poder Executivo estabe-'

opianopíurianual;
-  as diretrizes orçamentárias-

os orçamentos anuais.

localizada^sdfretrize^l" otI|tetlvos'rmS da®'d'"®'®®®''®municipal para as despesas de capitall n.rfrn
paraasretaao^^^^^^^^^^
metas e prioridades da adminTstraâTD'úbíic^T/ '^°.'^P''®®nderá as
despesas de capital para o exercicte fín ^s
orientará a elaboração da lei orS^^amãri=. f"? ®"P?eqüente,
alterações na legislação tributária ^""^1, disporá sobre as

§ 3" - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo |
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lístranho à previsão da recita, nem á fixação da desnes-».in eriormente autorizada, não se incluindo nesta proS n
-lutorizaçao para abertura de créditos suplementares e
:iaSt°ott°eSltÍ' ^"®
. -m ^ programas municipais serão elaborados
<:amamMunicraí.^ ' ' P^'-Art. 111 - O prefeito enviará à Câmara até o dia 30 ftrintaide setembro ou no prazo consignado na lei complementar federal
a proposta do orçamento anual para o exercício seguinte.

cumprimento do disposto noCaput deste artigo implicara a elaboração pela Câmara indeoen ■
cientemente do envio da proposta, da competente Lei de Meios
lomando porbase a lei orçamentária em vigor

te i enviando, no prazo consignado Vna lei complementar federal, o projeto de lei orçamentária à
isançao, sera promulgada como lei pelo Prefeito o proM
^originário do executivo. projcio
(ária an^.al ^ 1Í"> P®'^ Câmara o projeto de lei orçamen 'taria at^ual, prevalecera, para o ano seguinte, o orçamento do
exercic^ em curso, apllcando-se-lhe a atualização dos vatores

~ O orçamento será uno, incorporando-se obriaa-
unTs® e® inrluted ®' rendas e suprimentos delundos, e incluindo-se, discriminadamente, na despesa as

c o necessárias ao custeio de todos os serviços municipais
Art. 115. Sao vedados:

leiorçamentária'an®ú°al'®
II- a realização de despesas ou a assunção dei

Obrigações diretas que excedam os créditos
orçamentário ou adicionais;

IN- a realização de operações de créditos que
excedam o montante das despesas de capital
ressalvadas as autorizadas mediante crédito
suplementares ou especiais com finalidade
precisa, aprovados pela Câmara por maioria
absoluta;
a abertura de crédito suplementar ou especial sem
previa autorização legislativa e sem indicação dos

47

IV-



IV-

i'

h' í f
éí;
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V-

VI-

VII-

VIII-

IX-

a abertura de crédito suplementar ou especial sem
previa autorização legislativa e sem indicação dos
recursos correspondentes;
a  transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos de uma categoria de
programação para outra ou de um órgão para o
outro, sem prévia autorização legislativa;
a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
a utilização, sem autorização legislativa específica
de recursos do orçamento fiscal e da seguridade
social para suprir necessidade ou cobrir déficit de
empresas, fundações;
a instituição de fundos de qualquer natureza sem
previa autorização legislativa;
a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo
ou despesas, ressalvadas a destinação det •
recursos para a manutençãoe desenvolvimento dol'
ensino, como determinado no art. 212, daí^
Constituição Federal e a prestação de garantia àsí
operações de crédito por antecipação de receita. ' ^

§ 1°- Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um

nlínn nín 'niciado sem previa inclusão noplano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de
crime de responsabilidade. ^ptíudoe

nn ..J- 8 extraordinários terão vigência
de f autorizados, salvo se o atode autorizaçao for promulgado nos últimos quatro meses daquele
exercício, caso em que reabertos nos limites de seus saldos

SqSr' orçamento do exercício financeiro
^ abertura de credito extraordinário somente seráadmitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes como

as decorrentes de calamidade pública. ^'genies, como

projetos de lei relativos ao plano plurianual àsdiretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e Ls crédiios
adicionais, serão apreciados pela Comissão Permanente de
Orçamento e Finanças à qual caberá;
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I- examinar e emitir parecer sobre os projetos e as
contas apresentadas anualmente pelo Prefeito
Municipal;

II- examinar e emitir parecer sobre os planos e
programas de investimentos e exercer o
acompanhamento e fiscalização orçamentária,
sem prejuízo de atuação das demais Comissões
da Câmara.

§ 1° - As emendas serão apresentadas na Comissão, que
sobre elas emitirá parecer, e apreciadas na forma regimental pelo
Plenário da Câmara,

§2°-As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou
aos projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovados
caso:

I- sejam compatíveis com o plano plurianual e com a
lei de diretrizes orçamentárias;

II- indiquem os recursos necessários, admitidos
apenas os provenientes de anulação de despesa,
excluídas as que indicam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviços da divida.

III- Sejam relacionados:
a) com a correção de erros ou omissões;
b) com os dispositivos do texto do projeto de

lei,
§ 3° - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda

ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem
despesas correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o
caso, mediante abertura de créditos especiais ou suplementares,
com prévia e específica autorização do legislativo.

§ 4° - O prefeito municipal poderá enviar mensagem à
f-^âmara, para propor modificações nos projetos que se refere
este artigo, enquanto não iniciada a votação da parte a que
deseja alterar.

§ 5° - Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo, no
(|ue não contrariar o disposto nesta seção, as normas do
processo legislativo.
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Prefeito Municipal publicará até trinta dias
apos o encerramento, de cada bimestre, relatório resumido da
execução orçamentária.

Ali. 118 - Os recursos correspondentes às dotações
orçamentarias, compreendidos os créditos suplementares e
especiais destinados a Câmara Municipal, serlhe-ão entregues
ate o dia 20 (vinte) de cada mês.

Ari. 119 - A despesa com o pessoal ativo e inativo do
Município nao poderá exceder os limites estabelecidos em lei
complementar federal.

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de
estrutura de carreiras, bem como admissão de pessoal, a
qualquer titulo pelos órgãos de administração municipal só
poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária
suficiente para atender as projeções de despesas de pessoal e
aos acréscimos dela decorrentes.

TÍTULO IV
DO DESENVOLVIMENTO

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

'X

non» ° Municipal manterá processo perma- ^
m!,n promover o desenvolvimento do lbem-estar da população e a melhoria da prestação i
dos serviços públicos municipais. '

^ P desenvolvimento do município terá porobjetivo a reahzaçao plena do seu potencial econômico e a -
redução das desigualdades sociais no acesso aos bens e
serviços, respeitadas as vocações, as peculiaridades e a cultura ^

conitruídT®®"'^^^° patrimônio ambiental, natural e |
- ^ processo de planejamento municipal deverá Iconsiderar os aspectos técnicos e políticos envolvidos na fixação |
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de objetivos, diretrizes e metas para ação municipal, propiciando
que autoridades, técnicos de planejamento, executivos e
representantes da sociedade civil participem do debate sobre os
problemas locais e alternativas para o seu enfrentamento,
buscando conciliar interesse e solucionar conflitos.

Art. 122-0 planejamento municipal deverá orientar-se
pelos seguintes princípios básicos:

I-

IV-

V-

democracia e transparência no acesso às
informações disponíveis;
eficiência e eficácia na utilização dos recursos
financeiros, técnicos e humanos disponíveis;
complementaridade e integração de políticos,
planos e programas setoriais;
viabilidade técnica e econômica das proposições,
avaliada a partir do interesse da solução e dos
benefícios públicos.
Respeito e adequação a realidade local e regional
e consonância com os planos e programas
estaduais e federais existentes.

Art. 123 - A elaboração e a execução dos planos e dos
programas do Governo Municipal obedecerão às diretrizes do
Plano Diretor e terão acompanhamento e avaliação
permanentes, de rnodo a garantir o seu êxito e assegurar sua
continuidade no horizonte de tempo necessário.

Art. 124 - O planejamento das atividades do Governo
Municipal obedecerá as diretrizes deste capítulo e será feito por
meio de elaboração e manutenção atualizada, entre outros, dos
seguintes instrumentos:

I- plano diretor;
II- plano do governo:
III- lei de diretrizes orçamentárias;
IV- orçamento anual;
V- plano plurianual.

Art. .125. Os instrumentos de planejamento municipal
mencionados no artigo anterior deverão incorporar as propostas
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constantes dos planos e dos programas setoriais do município
dadas as suas implicações para o desenvolvimento local. '

SEÇÃO II
DA COOPERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES NO

PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Art. 126 - O município buscará, por todos os meios ao seu

planejamentoZnidpaL representativas no
P^ra fins deste artigo, entende-se como

associaçao representativa qualquer grupo organizado de fins
icitos, que tenha legitimidade de representar seus filiados
independentemente de seus objetivos ou natureza jurídica

^ Município submeterá à apreciação das asso-
Hp T ? encaminha-los à Câmara Municipal, os projetos
fim Hp ^ h orçamento anual e do plano diretor asugestões quanto a oportunidade e o esta
belecimento de prioridades das medidas propostas.
fir=,ra Os projetos de que trata este artigoficarao a disposição das associações durante 15 (quinze) dias
antes Cas datas fixadas para sua remessa à Câmara Municipal.

128. Aconvocaçãodas entidades mencionadas nesta

Scip^"^ ^ disposição do governo

CAPÍTULO II
DA ORDEM ECONÔMICA

- ̂  promoverá o seu desenvolvimento
atividades econômicasrealizadas em seu território contribuam para elevar o nível de vida

trabalho humana "em como para valorizar o
Parágrafo único - Para consecução do objetivo mencio-

o Município atuará de forma exclusiva ou em
articulação com a Uniao e com o Estado.

ftyiiininí.v'^' ̂ promoção do desenvolvimento econômico oMunicípio agira sem prejuízo de outras iniciativas, no sentido de:
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IV-

V-

VI-

VII-

Vlíl-

IX-

X-

fomentara livre iniciativa;
privilegiara geração de emprego;
utilizar tecnologias de uso intensivo de mão de
obra;
racionalizar a utilização de recursos naturais;
protegero meio ambiente;
proteger os direitos dos usuários dos serviços
públicos e dos consumidores;
dar tratamento diferenciado á pequena produção
artesanal ou mercantil, às microempresas e às
pequenas empresas locais, considerando sua
contribuição para a democratização de
oportunidades econômicas, inclusive para os
grupos sociais mais carentes;
estimular o associativismo e as microempresas;
eliminar entraves burocráticos que possam limitar
o exercício da atividade econômica;
desenvolver ação direta ou reivindicaílva junto a
outras esferas do Governo, de modo a que sejam,
entre outros efetivados;

a) assistência técnica;
b) crédito especializado ou subsidiado;
c) estímulos fiscais e financeiros;
d) serviços de suporte informativo ou de mercado.

Art. 131 - É de responsabilidade do Município, no campo
de sua cornpetência, a realização de investimentos para formar e
manter a infra-estrutura básica e capaz de atrair, apoiar ou
incentivar o desenvolvimento de atividades produtivas, seja
diretamente ou mediante delegação ao setor privado para esse
fim.

Parágrafo único - A atuação do Município dar-se-á,
inclusive no meio rural, para a fixação de contingentes
populacionais, possibilitando-lhes acesso ao meio de produção e
geração de renda e estabelecendo a necessária infra-estrutura
destinada a viabílizaresse propósito.

Art. 132-0 Município poderá consorciar-se com outras
municipalidades com vistas ao desenvolvimento de atividades
econômicas de interesse comum, bem como integrar-se em
programa de desenvolvimento regional a cargo de outras esferas
do Governo.
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Art. 133-0 Município desenvolverá esforços para prote-
geroconsumidoratravésde; ^

I- orientação e gratuidade de assistência jurídica
independentemente da situação social e
econômica do reclamante:

II- criação de órgãos no âmÍDÍto da Prefeitura ou da
Câmara Municipal para defesa do consumidor;

III - atuação coordenada com a União e o Estado.

Art. 134. O Município dispensará tratamento jurídico
diferenciado à microempresa e à empresa de pequeno porte
assim definidas em legislação municipal.

„  . às empresas de pequenoporte municipais, serão concedidos os seguintes favores fiscais:

I- isenção do imposto sobre serviço de qualquer
natureza ISS;

II- isenção da taxa de licença para localização de
estabelecimento;

III- dispensa da escrituração dos livros fiscais
estabelecidos pela legislação tributária do
Município, ficando obrigadas a manter arquivada a
documentação relativa aos atos negociais que
praticarem, ou em que intervierem;
autorização para utilizarem modelos simplificados
de notas fiscais de serviços ou cupom de máquinas
registradoras, na forma definida por instrução do
órgão fazendário da Prefeitura.

Parágrafo Único - O tratamento diferenciado previsto
neste artigo será dado aos contribuintes citados, desde que
atendam as condições estabelecidas na legislação específica.
I- •* _i 1.^?^ " ̂  Município em caráter precário e por prazolimitado e definido em ato do prefeito, permitirá às microempresas
se estabelecerem nas residências de seus titulares, desde que
nao prejudiquem as normas ambientais, de segurança de
silencio, de trânsito e de saúde pública.

IV-
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Parágrafo único - As microempresas, desde que traba
lhadas exclusivamente pela família, não terão seus bens ou os
seus proprietários sujeitos á penhora pelo Município para
pagamento de débito decorrente de sua atividade produtiva.

Art. 137- Fica assegurada às microempresas e à empre
sa de pequeno porte a simplificação ou a eliminação, através de
ato do Prefeito, de procedimentos administrativos em seu
relacionamento com a administração municipal, direta ou
indireta, especialmente em exigências relativas às licitações.

Art. 138 - Os portadores de deficiência física e de limita
ção sensorial, assim como as pessoas idosas, terão prioridade de
exercer o comércio eventual ou ambulante no Município.

SEÇÃO II
DA POLÍTICA URBANA

Art.139 - A política urbana a ser formulada no âmbito do
processo de planejamento municipal, terá por objetivo o pleno

■ desenvolvimento das funções sociais da cidade e o bem-estar
dos seus habitantes, em consonância com a política social e
econômica do Município.

Parágrafo único - As funções sociais da cidade dependem
do acesso de todos os cidadãos aos bens e aos serviços urbanos,
assegurando-se-lhes condições de vida e moradia compatíveis
com o estágio de desenvolvimento do município.

Art. 140 - Plano diretor, aprovado por maioria absoluta da
Câmara Municipal, é o instrumento básico da política urbana a ser
executado pelo Município.

§ 1° - O plano diretor fixará os critérios que assegurem a
função social da propriedade, cujo uso e ocupação deverão
respeitar a legislação urbanística, a proteção do patrimônio
ambiental natural e constru ido e o interesse da coletividade.

§ 2° - O Plano diretor deverá ser elaborado com partici
pação das entidades representantes da comunidade diretamente
interessada.

§ 3° - O Plano diretor definirá as áreas especiais de inte
resse social, urbanístico ou ambiental, para as quais será exigido
aproveitamento adequado nos termos previstos na Constituição
Federal.

§ 4° - Lei Municipal, de cujo processo da elaboração as
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entidades representativas da comunidade participarão,
estabelecerá com base no plano diretor, normas sobre
saneamento, parcelamento e loteamento, uso e ocupação de
solo, Índice urbanístico, proteção ambiental e demais limitações
administrativas sobre edificações, construções e imóveis em
geral, fixando prazos para expedição de licenças e autorização.

§ 5°-Aelaboração do plano diretor, com aprovação de Lei
correspondente, deverá ser procedida no prazo máximo de 2
(dois) anos após a promulgação desta Lei Orgânica, sendo
obrigatorio a reavaliação periódica, de 3 (três) em (três) anos.

Art. 141 - O Município promoverá, em consonância com
sua política urbana e respeitadas as disposições do Plano Diretor,
programas de habitação popular destinados a melhorar as
condições de moradia da população carente do Município.

§1°- A ação do Município deverá orientar-se para:

I- ampliar o acesso a lotes mínimos dotados de infra-
estrutura básica;

II- estimular e assistir, tecnicamente, projetos
comunitários e associativos de construção de
habitação e serviços;

III- urbanizar, regularizar e titular as áreas ocupadas
por população de baixa renda, passíveis de
urbanização

§ 2° - Na promoção de seus programas de habitação
popular, o Município deverá articular-se com os órgãos estaduais
regionais e federais competentes e, quando couber, estimular a
iniciativa privada a contribuir pra aumentar a oferta de moradias
compatíveis com a capacidade econômica da população.

Art. 142. - O Município, em consonância com sua política
urbana e segundo o disposto em seu plano diretor, deverá
promover programas de saneamento básico destinados a
melhorar as condições sanitárias e ambientais das áreas urbanas
e os níveis de saúde de população.

Parágrafo único - A ação do Município deverá orientar-se
para:

I- ampliar progressivamente a responsabilidade local

IV-

pela prestação de serviços de saneamento básico;
executar programas de saneamento em áreas
pobres, atendendo a população de baixa renda,
com soluções adequadas e de baixo custo para o
abastecimento de água e esgoto sanitário;
executar programas de educação sanitária e
melhorar o nível de participação das comunidades
na solução de seu problema de saneamento;
levar à prática, pelas autoridades competentes,
tarifas sociais pra os serviços de água.

Art. 143-0 Município deverá manter articulação perma
nente com os demais municípios de sua região e com o Estado
visando à racionalização da utilização dos recursos hídricos e das
bacias hidrográficas, respeitadas as diretrizes estabelecidas pela
União.

Art. 144-0 Conselho de Desenvolvimento Urbano, com
funções consultivas e deliberativas, será o órgão formulador da
proposta de desenvolvimento urbano, promovendo articulação
intersetorial e intergovernamental com vistas a geração de uma
política de promoção do bem-estar coletivo e o ordenamento das
diferentes funções do espaço urbano municipal.

Parágrafo único - O Conselho de Desenvolvimento
Urbano, órgão de assessoramento superior para definição da
política de desenvolvimento urbano, será composto parita-
riamente por representantes de órgãos públicos municipais, de
órgãos de outras esferas de governo e por entidades públicas de
natureza associativa ou comunitária tendo sua organização,
competência e funcionamento definidos em lei.

Art. 145 - Para assegurar as funções sociais de cidade e
de propriedade,o Poder Público usará, principalmente, os
seguintes instrumentos:

I- imposto progressivo sobre imóveis;
II- desapropriação por interesse social ou utilidade

pública:
III- discriminação de terras públicas destinadas

prioritariamente a assentamentos de baixa renda;
IV- inventário, registros, vigilância e tombamentos de

Imóveis;
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V-

VI-

f^ai

contribuição de melhoria;
promoção de ações discriminatórias de terras
devolutas urbanas;

Art. 146-0 direito de propriedade territorial urbana não
pressupõe o direito de construir, cujo exercício deverá ser
autorizado pelo poder público, segundo critérios que forem
estabelecidos em lei municipal.

„  Art. 147 - As terras públicas não utilizadas ou subutilizadasserão prioritariamente destinadas a assentamentos humanos de
população de baixa renda.

Art. 148- A limpeza urbana que abrange a coleta de lixoe
a varnção de logradouros públicos, de competência do Poder
Publico Municipal, deverá ser planejada e atender todos os
aglomerados urbanos.

Art. 149 - O Município tem a obrigação de dar tratamento
ao lixo de modo a;

I- não degradar o meio ambiente e os recursos
naturais;

IP não decorrer daí, risco pra saúde ou pra o bem-
estar da população.

Art. 150. Deve o Poder Público municipal promover I
campanha de conscientização á população de modo a obter mais 1
eficiência na limpeza urbana.

SEÇÃO III
DA POLÍTICA RURAL

Art. 151-0 Município adotará programação de desenvol
vimento rural, destinado a fomentar produção agropecuária
organizar o abastecimento alimentar e fixar o homem do campo'
corripatibilizados com a política agrícola e com o plano de reforma
agraria estabelecidos pela União.

§ 1 - Para a consecução desses objetivos será assegu
rada, no planejamento e na execução política rural, na forma da
lei, a criação de um fundo de apoio à agropecuária, voltado para o
pequeno produtor, e a participação dos setores de produção,
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envolvendo produtos e trabalhadores rurais bem como dos
setores de comercialização, armazenamento, transporte e
abastecimento, levando-se em conta, especialmente;

a) instrumentos creditícios e fiscais;
b) incentivo à pesquisa tecnológica e científica;
c) assistência técnica à extensão rural;
d) fomento e desenvolvimento de cooperativismo;
e) irrigação e eletrificação rural;
O  função social da propriedade
g) habitação para o trabalhador rural
h) preços compatíveis com os custos de produção

e garantia da comercialização.
§ 2° - Criação, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da

data da promulgação da presente Lei Orgânica, de um Conselho
Municipal de Desenvolvimento Rural de caráter consultivo,
informativo e fiscalizador, constituído paritariamente de
representante dos agricultores e regulamentado por lei municipal.

SEÇÃO IV
DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE

Art. 152. - O Município deverá atuar no sentido de assegu
rar a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente
ecologicamente saudável e equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à qualidade de vida.

Parágrafo único - Para assegurar efetivamente este
direito, o Município deverá articular-se com os órgãos estaduais,
regionais e federais competentes e ainda, quando foro caso, com
outros municípios, objetivando a solução de problemas comuns
relativos à proteção ambiental.

Art. 153-0 Município deverá atuar mediante planeja
mento, controle e fiscalização das atividades, públicas ou
privadas, causadoras efetivas ou potenciais de alterações
significativas no meio ambiente, incumbindo ao Poder Público
Municipal:

I- preservar e restaurar os processos ecológicos
essenciais:
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proteger a fauna e a flora, proibindo as práticas que
coloquem em risco sua função ecológica,
provoquem a extinção da espécie ou submetam os
animais à crueldade;
proibir as alterações físicas, químicas ou
biológicas, direta ou indiretamente nocivas à
saúde, á segurança e ao bem-estar social da
comunidade;
promover a educação ambiental em todos os níveis
de ensino e a conscientização pública para
preservação do meio ambiente;
preservar os ecossistemas naturais, garantindo a
sobrevivência da fauna e da flora silvestres,
notadamente das espécies raras ou ameaçadas de
extinção.

Art. 154 - A política urbana do Município e o seu PÍano
Diretor deverão contribuir para a proteção do meio ambiente
através da adoção de diretrizes adequadas de uso e ocupação do
solo urbano.

Art. 155 - Nas licenças de parcelamento, loteamento e
localização, o Município exigirá o cumprimento da legislação de
proteção ambiental emanada da União.

Art. 156 - As condutas e atividades consideradas lesivas
ao rneio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independente
mente da obrigação de reparar os danos causados.

Art. 157. O Município assegurará a participação do
cidadao no planejamento e na fiscalização da proteção
ambientaJ,garantindo o amplo acesso dos interessados às
informações sobre as fontes de poluição e degradação ambiental
ao seu dispor.

M ̂5S. É vedado o depósito de lixo atômico e a
Instalação de usinas nucleares no território do Município de Picuí.

SEÇÃOV
DO TURISMO

Ari. 159. O Município apoiará e incentivará o turismo
como atividade econômica, reconhecendo-o como forma de
promoção e desenvolvimento social e cultural.
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Art. 160 - O Município juntamente com os segmentos
envolvidos no setor, definirá a política de turismo, observadas as
seguintes diretrizes e ações;:

I- adoção de plano integrado e permanente,
estabelecendo em lei, para o desenvolvimento do
turismo;

II- desenvolvimento da infra-estrutura e a
conservação dos parques, reservas biológicas,
bem como todo potencial natural que venha a ser
de interesse turístico;

III- estírnulo a produção artesana! típica, mediante
política de redução de tarifas devidas por
serviços públicos;

IV- apoio a programas de orientação e divulgação do
turismo regional;

V- apoio à iniciativa privada no desenvolvimento de
programas de lazer e entretenimento para a
população de modo geral.

CAPÍTULO 111
DA ORDEM SOCIAL

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 161 - A Educação, direito de todos e dever público e da
família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa para o
exercício da cidadania, sua qualificação para o trabalho, e
objetivando a construção de uma sociedade democrática, justa e
igualitária, com base nos seguintes princípios:

I- igualdade de condições para o acesso e
permanência na escola;

II- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e
divulgaro pensamento, a arte e o saber;

III- pluralismo de idéias e concepções pedagógicas e
coexistência de instituições públicas e privadas de
ensino;
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gratuidade de ensino público em estabelecimentos
oficiais;
gestão democrática do ensino público, na forma da
lei;
garantia do padrão unitário de qualidade;
valorização dos profissionais do ensino,
garantindo, na forma da lei, plano de carreira, piso
salarial profissional e ingresso exclusivamente por
concurso público de provas e títulos.

.  § 1° - Para atingir estes objetivos, o Município em regime
de colaboração com os Governos Federal e Estadual, organizará
o seu sistema de educação, assegurando:

I- ensino fundamental obrigatório, inclusive para os
que não freqüentaram a escola na idade escolar;

II- ensino público gratuito nos estabelecimentos
oficiais sem cobrança de matricula ou taxas de
qualquer natureza;

III- oferta de ensino noturno regular e de programas e
cursos de educação para escolar, priorizando
programas de formação de educadores e
alfabetizadores para todas as faixas etárias;

IV- oferta de ensino religioso obrigatório nas escolas
públicas de ensino fundamental e de matrícula
facultativa aos alunos;

V- atendimento em creche e pré-escola às crianças
de zero a seis anos de idade;

VI- atendimento ao educando, no ensino fundamental,
através de programas suplementares de material
didático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde;

Vil- atendimento educacional especializado aos
portadores de deficiência, preferencialmente na
rede regular de ensino.

§ 2° - O acesso ao ensino obrigatório o gratuito é direito
subjetivo e o seu não oferecimento, pelo Poder Público, ou sua
oferta irregular, importam em responsabilidade da autoridade
competente;

§ 3° - Compete ao Poder Público recensear os educandos
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada anual e zelar, junto
aos pais ou responsáveis pela freqüência à escola.

Art. 162 - Os currículos escolares serão adequados às
peculiaridades do Município e valorizarão a sua cultura e seu
patrimônio histórico, artístico, cultural e ambiental.

Art. 163 - O Município não manterá escolas de segundo
grau até que estejam atendidas todas as crianças de idade até
catorze anos, bem como não manterá nem subvencionará
estabelecimentos de ensino superior.

Art. 164-0 Município aplicará, anualmente, nunca menos
de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de imposto
e das transferências recebidas do Estado e da União na
manutenção e no desenvolvimento do ensino.

Art. 165-0 sistema de ensino municipal assegurará aos
alunos necessitados condições de eficiência escolar.

Art. 166 - O ensino oficial do Município será gratuito em
todos os graus e atuará prioritariamente no ensino fundamental e
pré-escolar.

§ 1° - O ensino fundamental regular será ministrado em
língua portuguesa.

§ 2° - O Município orientará e estimulará, por todos os
meios, a educação física nos estabelecimentos municipais de
ensino.

Art. 167 - O Município manterá o professorado municipal
em nível econômico, social e moral à altura de suas funções.

Art. 168 - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as
seguintes condições:

I- cumprimento das normas gerais da educação
nacional;

II- autorização e avaliação da qualidade de ensino
peloPoderPúblico.

Art. 169 - A lei estabelecerá o plano Municipal de
Educação, de duração plurianual, visando o desenvolvimento do
ensino, em seus diversos níveis, e a integração das ações do
Poder Público que conduzam a:
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I-

II-

III-

IV-

V-

erradicação do analfabetismo;
universalização do ensino fundamental;
melhoria da qualidade de ensino;
formação humanística, científica e tecnológica
voltada para o desenvolvimento da consciência
critica e da aptidão para o trabalho;
promoção da educação para-escolar sob forma de
programas, cursos e estágios de educação e
formação com objetivos específicos, tendo em
vista o caráter permanente da educação.

Conselho Municipal de Educação é órgãonormativo e deliberativo superior em matéria educacional no
âmbito do Sistema Municipal de Educação devendo' ter
composição paritária.

. Parágrafo Único - Acomposição, as atribuições e o
I  4^° Conselho Municipal serão regulamentadospela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Municipal

Ho 1 oi H Executivo, obedecendo às disposiçõesda Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, desta Lei e
das Constituições Estadual e Federal, fixará as Diretrizes e Bases

mentará^^^^^ Municipal em Lei complementar, que regula-

I- o sistema municipal de educação;
II- a administração do sistema de ensino do

Município,
III- as bases da política de valorização dos

profissionais da educação;
a criação e o funcionamento do Conselho de
Educação no âmbito municipal:
as diretrizes do plano municipa' da educação.

SEÇÃO II
DA CULTURA

rinc ° Município garantirá a todos o pieno exercido
^  culturais e o acesso as fontes da cultura nacional eregional apoiara e incentivará a valorização e a difusão das

manifestações culturais. uuubdo aas
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§ r - O Município protegerá as manifestações das cultu
ras populares, indígenas e afro-brasileiras e das de outros grupos
participantes do processo civilizatório nacional.

§ 2° - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas
de alta significação para a cultura municipal.

Art. 173 - Ao Conselho Municipal de Cultura competirá
estabelecer o planejamento e a orientação das atividades
culturais no âmbito do Município, com organização, competência
e funcionamento definidos em lei.

Art. 174 - Constituem patrimônio cultural os bens de
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em
conjunto, portadores de referência à identidade, 'ação e à
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade nos
quais se incluem:

as formas de expressão;
os modos de criar, fazer e viver;
as criações cientificas, artísticas e tecnológicas;
as obras, objetos, documentos, edificações e
demais espaços destinados às manifestações
artístico-culturais;
os conjuntos urbanos e sitiós de valor histórico,
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontoló-
gico, ecológico e cientifico.

II-

III-

IV-

V-

§ 1° - O poder Público com a colaboração da comunidade,
promoverá e protegerá o patrimônio cultural por meio de
inventários, registros, vigilância, tombamentos, desapropriações
e outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2° - Cabem à administração publica, na forma da lei, a
gestão da documentação do Município e as providências para
franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

§ 3° - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o
conhecimento de bens e valores culturais.

Art. 175 - O Município estimulará a instalação de biblio
tecas públicas na sede do Município e Distritos.

SEÇÃO líl
DO ESPORTE E DO LAZER

Art. 176. O poder Publico Municipal desenvolverá
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programas de incentivo e apoio às práticas desportivas, bem
como patrocinará campeonatos e competições das várias moda
lidades de esporte.

Art. 177 - O Município proporcionará meios de recreação
sadiaeconstrutiva ácomunidade, mediante;

I- reserva de espaço verdes ou livres, em formas de
parques, bosques, jardins e assemelhados como
base física de recreação;

II- construção e equipamento de parques infantis e
centros de juventude;

III- criação de centros esportivos populares e
conjuntos habitacionais.

Art. 1J8. Os serviços municipais de esportes e recreação
articular-se-ão entre si e com as atividades culturais.

Art. 179. O Poder Público Municipal incentivará os clubes
e equipes amadoras.

.  : Art. 180. Os clubes esportivos e associações amadoras
bem como sindicatos e associações de moradores, serão isentos
do pagamento de taxas e impostos na pratica de atividades
esportivas.

Parágrafo Único - Igualmente serão isentos festivais e
campeonatos esportivos realizados para arrecadação financeira
para as entidades.

Art 181. Os projetos e a conseqüente execução de obras
de unidades escolares, loteamentos, conjuntos ou núcleos
habitacionais, incluirão a construção de instalações esportivas
para a pratica de Educação Física do desporto e do lazer e
criação de quadras polivalentes.

Parágrafo Único - O Poder Executivo Municipal
incentivara programas de lazer para os cidadãos, como forma de
promove-los socialmente.

SEÇÃO IV
DASAÚDE

ri n -Asaúde é direito de todos os munícipes e deverdo Poder Publico assegurada mediante politicas sociais e
econômicas que visem á eliminação do risco de doenças e outros
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agravos, e ao acesso universal e qualitativo à ações e serviços para
a sua promoção proteção e recuperação.

Art. 183 - Para atingir os objetivos estabelecidos no artigo
anterior, o Município promoverá por todos os meios ao seu alcance:

I- condições dignas de trabalho, saneamento, moradia,
alimentação, educação, transporte e lazer;

II- respeito ao meio ambiente e controle da poluição
ambiental;

III- acesso universal e igualitário de todos habitantes do
Município ás ações e serviços de promoção,
proteção e recuperação da saúde sem qualquer
discriminação;

IV- formação de consciência sanitária individual nas
primeiras idades, através do ensino primário;

V- combate ao uso de tóxicos

VI- combate às moléstias especificas, contagiosas e
infecto-contagiosa;

VII- serviços de assistência à maternidade e à sua
infância.

Art. 184 - As ações de saúde são de relevância pública,
devendo sua execução ser feita preferencialmente através de
serviços públicos e, complementarmente, através de serviços de
terceiros.

Parágrafo Único. É vedado ao Município cobrar do usuário
pela prestação de serviços de assistência à saúde mantidos pelo
Poder Público ou contratados com terceiros.

Art. 185 - A inspeção médica e odontológica nos estabe
lecimentos de ensino municipal terá caráter obrigatório.

Parágrafo Único. Constituirá exigência indispensável a
apresentação, no ato da matricula, de atestado de vacina contra
rholéstia infecto-contagiòsas.

Art. 186. São atribuições do Município no âmbito do Sistema
Único de Saúde:

I- planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações
e os serviços de saúde;

II- planejar, programar e organizar a rede regionalizada
e hierarquizada do SUS, em articulação com a sua
direção estadual;

III- gerir, executar, controlar e avaliar as ações referentes
ás condições e aos ambientes de trabalho;:
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IV-

V-

VI-

Vli-

VIII-

ÍX-

X-

XI-

executar serviços de;
a) vigilância epidemiológica; »
b) vigilância sanitária:
c) alimentação e nutrição,

planejar e executar a política de saneamento
básico em articulação com o Estado e a União;
executar a política de ínsumos e equipamentos
para a saúde;
fiscalizar as agressões ao meio ambiente que
tenham repercussão sobre a saúde humana e
atuar junto aos órgãos estaduais e federais
competentes, para controla-los;
formar consórcios intermunicipais de saúde;
gerir laboratórios públicos de saúde;
avaliar e controlar a execução de convênios e
contratos, celebrados pelo Município, com
entidades privadas prestadoras de serviços de
saúde; ^
autorizar a instalação de serviços privados de
saúde e fiscalizar-lhes o funcionamento.

.. . ações e os serviços de saúde realizadas noMunicípio integram uma rede regionalizada e hierarquizada
oraaiíl:^^^^ Sistema Unico de Saúde, no âmbito do Município,organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

Secretaria Muni^^^^

[[- integridade na prestação das ações de saúde;
organização de Distritos Sanitários com a alocaçãode recursos técnicos e práticos de saúde
adequados a realidade epidemiológica local;
participação em nível de decisão de entidades
representantes dos usuários, dos trabalhadores de
saúde e dos representantes governamentais na
formulação, gestão e controle da política municipal
e das ações de saúde através de Conselho
Municipal de caráter deliberativo e paritário'
direito do indivíduo de obter informações e
esclarecimentos sobre assuntos pertinentes a
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V-

promoção, proteção e recuperação de sua saúde e
da coletividade.

Parágrafo único - Os limites dos Distritos Sanitários
referidos no inciso III constarão do Plano Diretor do Município e
serão fixados segundo os seguintes critérios;

I- área geográfica de abrangência;
II- a discrição de clientela;
III- resolutividade de serviços à disposição da

população.

Art. 188 - O prefeito convocará anualmente o Conselho
Municipal de Saúde para avaliar a situação do Município, com
ampla participação da sociedade, e fixar diretrizes gerais da
política de saúde do Município.

Art. 189 - A lei disporá sobre a organização e o
funcionamento do Conselho Municipal de Saúde que terá as
seguintes atribuições;

I- formulara política municipal de saúde, a partir das
diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Saúde;

II- planejar e fiscalizar a distribuição dos recursos
destinados á saúde;

III- aprovar a instalação e o funcionamento de novos
serviços públicos ou privados de saúde, atendidas
as diretrizes do plano municipal de saúde.

Art. 190 - As instituições privadas poderão participar de
forma complementar do Sistema Único de Saúde, mediante
contrato de direito publico ou convênio, tendo preferência as
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

Art. 191 - O Sistema Único de Saúde no âmbito do
Município será financiado com recursos do orçamento do
Município, do Estado, da União e da Seguridade Social alem de
outras fontes.

§ 1° - Os recursos destinados às ações e aos serviços de
saúde do Município constituirão o Fundo Municipal de Saúde
conforme dispusera lei.
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Qiivíii^^ ^ vedada a destinação de recursos públicos para
fucrativos instituições privadas com fins

SEÇÃO V
DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

^ Município, dentro de sua competência,regulara o serviço social, favorecendo e coordenando as
iniciativas particulares que visem a este objetivo.

§ 1 ° - Caberá ao município promover e executar as obras

peras'Í'nstirçõ:sdeca^^^^^^^^^^^^
^  assistência social do Município nos

HoTI°^ ® !f' terá por objetivo a correção dos
°  ® a recuperação dos elementosdesajustados, visando a um desenvolvimento social harmônico

consoante previsto no Art. 203 da Constituição Federal.
^ assistência social será prestada a quem delanecessite, independente de contribuição á Seguridade Social

devendo ser executado pelo Município, diretamente, ou através

sen^I"s'íucrativos

SEÇÃO VI
DA FAMÍLIA

forma da ^ receberá proteção do Município na
§ 1 - O Poder Publico, isoladamente ou em cooperação

mantera programas destinados à assistência à família, com o
objetivo de assegurar:

a) livre exercício do planejamento familiar;
b) orientação psicossocial às famílias dê baixa

renda;
c) prevenção da violência no ambiente das

relações familiares
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§ 2° - O direito da criança e do adolescente à educação
determina a obrigatoriedade por parte do Município de oferta a
todas as famílias que desejarem, da educação especializada e
gratuita em instituições como creches e pré-escolar para crianças
de até seis anos, bem como o ensino universal, obrigatório.

Art. 195 - É dever da família, da sociedade e do Município
promover ações que visem assegurar à criança e aos adoles
centes, absoluta prioridade, o direito à vida, saúde, alimentação,
educação, lazer, profissionalização, cultura, dignidade, respeito,
liberdade, convivência familiar e comunitária, além de colocá-la a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.

§ 1° - A garantia de prioridade absoluta se exprime na
forma seguinte:

I- precedência no atendimento por órgão público de
qualquer poder;

II- preferência aos programas de atendimento à
criança e ao adolescente, na formação e na
execução das políticas sociais públicas;

III- garantir, privilegiando recursos públicos para
programas de atendimento de direitos e proteção
especial da criança, do adolescente e da família,
através de entidades governamentais sem fins
lucrativos.

§ 2° - O Município estimulará mediante incentivos fiscais,
subsídios e sanções promocionais, nos termos da lei, o
acolhimento ou a guarda da criança, adolescente, órgão ou
abandonado.

§ 3° - A prevenção da dependência a entorpecentes e
drogas afins é dever do Município, assim como apoio a
programas de integração do dependente, na comunidade.

§ 4° - É facultada a mulher nutris, desde que servidora
municipal, a redução de um quarto da sua jornada de trabalho
durante a fase de amamentação, na forma de lei.

Art. 196. O Município e a sociedade têm o dever de
amparar as pessoas idosas, com políticas e programas que
assegurem a sua participação na comunidade e defenda sua
dignidade, saúde e bem-estar.
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HaHo j 3 iotegração do idoso na comuní-e na família, serão criados centros diurnos de lazer e

tadoda" Preparação para aposen
finaíidLe Participação de instituições dedicadas a esta
„ ̂  ̂  no poder público assegurar à pessoa
sodal^T o ̂ofa^'°ri ® P'®"® '"®®rÇão na vida econômica esocial e o total desenvolvimento de suas potencialidades
observados os seguintes princípios: nciaiioades,

I- proibir a adoção de critérios para a admissão a
promoção a remuneração e a dispensa do servidor
publico, que a discrimine;

II- assegurar o direito à assistência, desde o
nascimento, a educação de primeiro e segundo
graus e profissionalizante, obrigatória e gratuita
sem limite de idade. ^

llí- assegurar o direito à habilitação e a reabilitação
com todos os equipamentos necessários;
integrar socialmente o adolescente mediante o
tratamento, trabalho e a convivência;
garantir o direito á formação e a 'comunicação,
considerando-se as adaptações necessárias'
garantir a informação de recursos humanos em
todos os níveis, especializados no tratamento na

deficiência' ' '

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. r - O Prefeito Municipal e os Vereadores da Câmara
Muniapal prestarão compromisso de manter, defender e cumprira Lei Organica, no ato de sua promulgação. ^

- ̂  l^unicípio mandará imprimir essa Lei Oraânicapara distribuição nas escolas e entidades representativas.
♦ Art. 3° - As transferências dos imóveis do Poder Públicopara terceiros, feitas em desacordo com o disposto nesta Lei

IV-

V-

VI-

Orgânica, terão o prazo de noventa dias a contar da data da
promulgação desta Lei para promoverem a sua integral
regularização, findo o qual, a cessão será nula, revertendo o
imóvel para o patrimônio público.

Art. 4° - Incumbe ao Município adotar medidas para
assegurar a celeridade na tramitação e solução dos expedientes
administrativos, punidos, disciplinarmente, nos termos da Lei, os
servidores faltosos.

Art. 5° - São nulos os atos de admissão de pessoas para a
administração pública praticadas a partir de cinco de outubro de
mil novecentos e oitenta e oito, sem observância ao disposto na
Constituição federal e nesta Lei Orgânica.

Art. 6° - Qualquer cidadão será parte legitima para pleitear
a declaração de nulidade ou anulação dos atos lesivos ao
patrimônio municipal.

Art. 7° - O município não poderá dar nomes de pessoas
vivas a bens e serviços públicos de qualquer natureza.

Art. 8° Até a promulgação da lei complementar federai,
referida no Art. 121 desta Lei, é vedado ao Município despender
mais do que 65% (sessenta e cinco por cento) do valor da receita
corrente.

Art. 9° - O Prefeito enviará à Câmara, no prazo de 180
(cento e oitenta) dias da promulgação desta Lei Orgânica, Lei
complementar regulando a disciplina referente as estradas
vicinais e os mananciais de abastecimento público de água
destinada ao consumo.

Art. 10 - Fica obrigado o Poder Executivo Municipal, no
prazo de 12 (doze) meses da promulgação desta Lei Orgânica, a
definir os limites do Município.

Art. 11 - O Poder executivo Municipal incrementará a
criação de Centros Sociais, de caráter cultural, profissionalizante
e recreativo, no Município.

Art. 12 - Esta Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
promulgação.

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário.
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